
 

 

CONTRATO Nº 0XX/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0XX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0XX/2024  
 
                

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
BRUSQUE E AUTO MECANICA PINHEIRO LTDA, MEDIANTE AS 
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES. 

 
 
O MUNICÍPIO DE BRUSQUE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 83.102.343/0001 – 94, situado na 
Praça das Bandeiras, n. 77, Centro, cidade de Brusque/SC, através Secretaria de Saúde (Fundo Municipal de Saúde), 
pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 11.188.015/0001-41, localizado na Rua Germano Schaefer, 66, 
Centro, Cidade de Brusque, neste ato representado por seu Diretor-Geral Administrativo-Financeiro BRENO NUNES 
NEVES, abaixo assinado, doravante denominado CONTRATANTE e AUTO MECANICA PINHEIRO LTDA, inscrito no CNPJ nº  
02.814.206.0001-80, com sede Rua Nicolau Fischer,  S/N, Barriga Verde, Brusque, SC, CEP 88.352-502, neste ato 
representada por CRISTIAN PINHEIRO, nacionalidade brasileira, nascido em 07/11/1975, casado em comunhão parcial 
de bens, Empresário, CPF nº 932.108.179-87, carteira de identidade nº 2832815, expedida pela SSP-SC, residente e 
domiciliado(a) no(a) Rua São Pedro, n° 751, São Pedro, Brusque/SC, CEP 88351-403, Brasil, doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 0XX/2024 – Dispensa de Licitação n. 
0XX/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
OBJETO DO CONTRATO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MECÂNICA, ELÉTRICA, FUNILARIA E PINTURA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS, PARA VEÍCULOS LEVES, 
CAMINHÕES, ÔNIBUS, CAMINHONETES A DIESEL E MÁQUINAS PESADAS, PELO PERÍODO DE 03 (TRÊS) MESES, PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BRUSQUE, conforme condições e exigências 
estabelecidas no Documento de Formalização de Demanda – DFD e no Termo de Referência, bem como seus 
documentos anexos, partes integrantes do presente contrato.  

 
1.2.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
a) O Termo de Referência;  
b) Documento de Formalização de Demanda;  
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
1.3. Fundamento Legal: Art. 75, VIII da Lei Federal n. 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
PRAZO CONTRATUAL, PRORROGAÇÃO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, vedada a prorrogação, conforme artigo 75, inciso VIII, da 
Lei 14.133/2021. 
 
2.2. O prazo para o início da execução do objeto deste contrato é a partir de sua homologação. 
 
2.8. Os serviços serão prestados conforme descrito no Termo de Referência. 
 



 

 

2.9. Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no art. 183 da Lei nº 14.133/2021. Só se iniciam e vencem os prazos 
previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Brusque. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA  
MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO DE CONTRATO 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
3.2. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substituto, cujas atribuições são regulamentadas pelo Decreto Municipal n. 9.430/2023: 
 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA:  
SANDRA DA CONCEIÇÃO BOSSA – CHEFE DE RECURSOS HUMANOS DA SAÚDE (TITULAR); 

FILIPI ORTHMANN LIDIO – CHEFE DO ALMOXARIFADO DA SAÚDE (SUPLENTE) 

 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA:  
SULIVAN HENRIQUE COGNACO – CHEFE DO FROTAS (TITULAR) 
JAISON JEOVÁ ECCHER - CHEFE DE MANUTENÇÃO PATRIMONIALDA SAÚDE (SUPLENTE) 

 
GESTÃO CONTRATUAL: BRENO NUNES NEVES - DIRETOR GERAL DE ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO DA SAÚDE - PORTARIA 
Nº. 15.925/2024 
 
 

CLÁUSULA QUARTA  
VALOR, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

 
4.1. O valor global da contratação é de R$ 71.596,35 (setenta e um mil, quinhentos e noventa e seis reais e trinta e cinco 
centavos), conforme contratos n° AD 097-6/2024: 
 

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 - LOTE 03 - MECÂNICA DE CAMINHÕES, ÔNIBUS E CAMINHONETE DIESEL 

1 400 HORAS 

SERVIÇO DE MÃO DE OBRA DE MECÂNICA PARA 
CAMINHÕES, ÔNIBUS E CAMINHONETES A DIESEL, 
INCLUINDO SERVIÇO DE GUINCHO 
 
 

R$80,78 
 

 

R$ 32.312,00 
 

 
 

3 - LOTE 09 -SUSPENSÃO, ALINHAMENTO, CAMBAGEM, MONTAGEM PNEU PARA CAMINHÕES PESADOS E CAMINHÕES 
3/4, ÔNIBUS E MAQUINAS. 

1 33 HORAS 

SERVIÇO DE MÃO DE OBRA EM FEIXE DE MOLA E 
PEÇAS RELACIONADAS A FEIXE DE MOLAS PARA 
CAMINHÕES PESADO E CAMINHÕES 3/4, ÔNIBUS E 
MÁQUINAS, INCLUINDO SERVIÇO DE GUINCHO. 

R$91,75 
 

 
R$ 3.027,75 

2 20 HORAS ALINHAMENTO DE PNEU 
R$88,31 

 
 

R$ 1.766,20 



 

 

3 40 HORAS BALANCEAMENTO DE PNEUS 
R$45,30 

 
 

R$ 1.812,00 

4 15 HORAS CAMBAGEM DE RODAS 
R$87,16 

 
 

R$ 1.307,40 

5 100 HORAS MONTAGEM DE PNEUS 
R$38,71 

 
 

R$ 3.871,00 

4 - LOTE 12 – PEÇAS DO LOTE 03 
 

1 1 UN AQUISIÇÃO DE PEÇAS - LOTE 03 -------- R$25.000,00 

6 - LOTE 18 – PEÇAS DO LOTE 09 

1 1 UN AQUISIÇÃO DE PEÇAS - LOTE 09  
R$2.500,00 

 
 

VALOR TOTAL R$ 71.596,35 

 
 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto/serviço, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4.3. Liquidação: As notas fiscais recebidas devem preferencialmente ser liquidadas no mês de emissão das mesmas e no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 
 

4.3.1. As notas fiscais emitidas por qualquer tipo de serviço contratado ou compra de mercadorias devem ser 
encaminhadas ao setor responsável até o 5º (quinto) dia do mês subsequente a emissão da nota fiscal, conforme 
Circular 7.364/2022 – 1 DOC, da Diretoria de Contabilidade da Secretaria de Orçamento, Finanças e Patrimônio. 
 
4.3.2. A Contratada, na emissão dos documentos fiscais, deverá atender as exigências do Decreto nº 9.512, de 20 de 
junho de 2023, publicado no Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC, na data de 21/06/2023, Edição nº 4902564, que 
“dispõe sobre os procedimentos relativos à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre rendimentos 
pagos pela Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Brusque/SC a pessoas jurídicas”. 

 
4.4. Pagamento: serão efetuados até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal do período, devidamente 
certificada pela unidade requisitante; através de depósito na conta corrente informada pela empresa vencedora do 
certame, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente certificada pela unidade requisitante.  
 

4.4.1. Para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, é indispensável que a CONTRATADA apresente comprovante de 
regularidade junto ao INSS e FGTS, por meio das guias GPS - Guia da Previdência Social e GFIP - Guia de Recolhimento 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, relativo aos empregados que 
executaram o serviço, bem como do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando 
couber.  

 
4.4.2. A Nota Fiscal, deverá conter as seguintes informações: 
 



 

 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
4.4.3. Por ocasião da apresentação ao Município da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá fazer prova do 
recolhimento do ISS correspondente ao serviço executado e deverá estar referenciado à emissão da nota fiscal/fatura. 
 
4.4.4. Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes referidos no prazo fixado, o Município poderá a qualquer 
instante e a seu critério exclusivo: 

 
a) Aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da medição cujos comprovantes não forem apresentados; 
b) Rescindir o Contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
 
4.4.5.  O pagamento será realizado de acordo com relatório de quilometragem apresentado mensalmente pela 
contratada, conforme conferência do disco de tacógrafo diário, conferido em loco pelo servidor designado para este 
fim, sendo que este deverá ser entregue mensalmente no Programa Municipal de Transporte de Estudantes – PMUTE, 
setor subordinado à secretaria de educação. 
 

4.5. Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas na fase de 
habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização 
das mesmas, sob pena de rescisão contratual. 
 
4.6. Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
 
4.7. Havendo atraso no pagamento da parcela, desde que motivada por responsabilidade por parte do Município, o 
valor da parcela poderá ser atualizado ― pro rata die de acordo com o IPCA (Índice de Preço ao Consumidor Amplo) do 
IBGE. 
 
4.8. O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de inadimplência da 
CONTRATADA para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades 
previstas em lei. 
 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

a. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua Proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas no Termo de Referência e em sua proposta. 

b. Garantir que toda peça nova e original cobrada, foi realmente instalada nos veículos da frota da contratante, e 
que a contratada devolva a contratante todas as peças substituídas. 

c. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança da Prefeitura Municipal de Brusque nos termos do artigo 7° do 



 

 

Decreto n° 7.203, de 2010. 

d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, devendo ressarcir imediatamente a 
administração em sua integralidade, exigida no termo de referência, dos pagamentos devidos à contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos. 

e. Responsabilizar-se por danos causados direta ou indiretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo de seus empregados, quando da execução dos serviços, condução, conforme o disposto nos 
artigos 120 e 121 da lei 14.133/21. 

f. Atender prontamente as reclamações sobre a qualidade dos serviços prestados, corrigir de imediato o 
problema e fornecer os esclarecimentos que se fizerem necessários. 

g. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

h. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

i. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

j. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da previdência social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela lei nº 13.146, de 2015. 

k. Manter quadro de pessoal suficiente para atender o contrato durante a sua plena vigência; 

l. Vetado alegar para inexecução de serviço a falta de pessoal por motivo de férias, demissão, licenças em geral 
ou qualquer outro fato impeditivo. 

m. Informar à contratante quaisquer irregularidades nos postos de segurança que não possam ser sanadas, 
mediante avaliação técnica, nos termos do contrato. 

n. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar à contratante toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

o. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

p. Cumprir na íntegra com todas as demais obrigações constantes no Termo de Referência, parte integrante do 
presente contrato e na legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o disposto no Termo 
de Referência e nas cláusulas contratuais. 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente designados, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 



 

 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

c) Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

d) Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

e) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 

f) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após sua execução. 

g) Cientificar o órgão de representação judicial da advocacia-geral da união para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela contratada. 

h) Efetuar a fiscalização e, a qualquer tempo, ter acesso à documentação relativa à contratada, visando assegurar 
o cumprimento das obrigações contratuais e legais. 

i) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 
for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

j) Exigir o afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada, que se conduza ou proceda de modo 
inconveniente e incompatível com o bom exercício das suas atribuições, ou dificulte as ações de orientação, 
acompanhamento ou fiscalização. 

k) Providenciar a publicação resumida do contrato e de seus aditamentos, por extrato, no Diário Oficial dos 
Municípios (DOM/SC), bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

l) Demais obrigações contratuais, constantes no Termo de Referência e na legislação aplicável. 

 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA 

REAJUSTAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

7.1. Conforme dispões o artigo 75, inciso VIII da Lei 14.133/2021, fica vedado o reajuste do presente instrumento. 
 
7.2. Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 
 
7.3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Os recursos orçamentários necessários à contratação dos serviços estão alocados nos 
recursos financeiros exercício financeiro do ano de 2024, conforme Parecer Contábil n. 069/2024: 
 



 

 

 
  

CLÁUSULA OITAVA 
DAS SANÇÕES 

 
8.1. Com fundamento no artigo 156 da Lei n. 14.133/2021, cumulativamente ou não com multa aplicada em razão de 
qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei n. 14.133/2021, a licitante: 
 
8.1.1. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 
Brusque, pelo prazo de até 3 (três) anos, quando praticar as seguintes infrações e não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave: 
 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, nos prazos estabelecidos, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 

 

d) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013; 
 
8.1.2. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as seguintes infrações: 
 
a) Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Brusque, quando se 
justificar imposição de penalidade mais grave; 
b) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 
c) Fraudar a licitação; 
d) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. Reputar-se-ão inidôneos atos como os 
descritos no Capítulo II-B do Título XI da Parte Especial do Código Penal (Decreto-Lei n. 2.848/1940); 
e) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
8.2. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, constituído e 
conduzido em observância às regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei n. 14.133/2021 bem como ao disposto, no que 
couber do Decreto nº 9.430/2023, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
8.3. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração dos fatos e, se for o caso, aplicação de 
sanção à contratada, em decorrência de conduta vedada neste certame, as comunicações à licitante serão efetuadas 
por meio do endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado no credenciamento da empresa junto ao sistema 
eletrônico. 
8.3.1. A contratada deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado junto ao sistema 
eletrônico e confirmar o recebimento de mensagens provenientes do Município de Brusque, não podendo alegar o 
desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das 
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 
 
8.4. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei n. 14.133/2021, a CONTRATADA: 
8.4.1. Será sancionada com advertência, caso dê causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
8.4.2. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 
Brusque, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato, quando praticar as seguintes 
infrações e não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
b) Der causa à inexecução total do contrato; 
c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem motivo justificado. 
8.4.3. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as seguintes infrações: 
a) Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Brusque, quando se 
justificar imposição de penalidade mais grave; 
b) Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 
c) Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 
8.4.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, por qualquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei n. 14.133/2021, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) ou superior a 30% (trinta por 
cento) do valor total do empenho. 
8.4.5. A multa compensatória será aplicada para o caso de inexecução parcial ou total do contrato  
nos seguintes percentuais e condições: 
a) De 20% (vinte por cento) do valor da parcela do objeto não entregue, no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) De 30% (trinta por cento) do valor total do empenho, no caso de inexecução total do contrato. 



 

 

8.4.6. A inexecução parcial do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA: 
a) Atrasar em prazo superior a 30 (trinta) dias a entrega do objeto e esta, apesar de realizada, não ocorreu em sua 
totalidade. 
8.4.7. A inexecução total do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA: 
a) Atrasar a entrega do objeto em prazo superior a 30 (trinta) dias e a sua totalidade não for entregue. 
8.4.8. A multa de mora será aplicada quando a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto sem motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE, entre outras hipóteses: 
a) Em 0,5% (cinco décimos por cento) do valor unitário do produto, por dia e produto em atraso. 
8.4.9. Além das multas compensatórias por inexecução parcial ou total do contrato e das multas de mora estabelecidas, 
serão aplicadas multas por descumprimento de obrigação contratual, entre outras hipóteses, nos seguintes percentuais 
e condições: 
a) 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor do empenho, quando a CONTRATADA entregar o objeto com 
especificações incompatíveis com as exigidas no contrato ou no edital e anexos da licitação que deu origem à 
contratação. 
8.4.10. A aplicação de multa de mora não impedirá que a CONTRATANTE a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no contrato. 
8.4.11. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
8.4.12. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da comunicação oficial. 
8.4.13. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito 
será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  
8.4.14. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica e observará 
as regras constantes do § 6º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 
8.4.14.1. Reputar-se-ão inidôneos, entre outras hipóteses, atos tais como os descritos nos artigos 337-L e 337-M, § 2º, 
do Código Penal (Decreto-Lei n. 2.848/1940). 
8.4.15. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, constituído e 
conduzido em observância às regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei n. 14.133/2021 e em regulamento interno da 
CONTRATANTE, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
8.4.16. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 
8.4.17. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, desde que 
cumpridas, cumulativamente, as exigências dispostas nos incisos I a V e parágrafo único do art. 163 da Lei n. 
14.133/2021. 

 
CLÁUSULA NONA 

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

9.1. A Contratada declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) e 
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os 
dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, 
jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, a Contratante em situação de violação de tais regras. 
 
9.2. A Contratada declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, nos termos do § 1º. do art. 41 
da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), conforme indicado na sua página eletrônica e se 
compromete a manter a Contratante informada sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de 
Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página 
eletrônica. 
 
9.3. A Contratada somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços contratados, nos limites e finalidades 
exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais para qualquer outra finalidade. 
 



 

 

9.4. A Contratada se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos agirão de acordo com o presente 
contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais instruções transmitidas pela Contratante sobre a presente 
cláusula, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis 
repassados em decorrência da execução do objeto contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), certificando-se a Contratada de que seus empregados, 
representantes, e prepostos assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitos a obrigações legais de 
confidencialidade. 
 
9.5. Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à Contratada relativas ao tratamento de da- dos pessoais 
que detiver em decorrência do presente contrato, a Contratada submeterá esse pedido à apreciação da Contratante, 
não podendo, sem instruções prévias da Contratante, transferir, compartilhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais 
que detenha por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a transferência das informações a outras pessoas 
físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do próprio contrato; 
se a solicitação for realizada por autoridade de proteção de dados, a Contratada informará imediatamente à Contratante 
sobre tal pedido e suas decorrências. 
 
.6. A Contratada prestará assistência à Contratante no cumprimento das obrigações previstas nas leis de proteção de 
dados, quando relacionadas ao objeto contratual, especialmente nos casos em que for necessária a assistência da 
Contratada para que a Contratante cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, 
violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção 
de dados, incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados, ou o 
exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à Proteção de Dados. 
 
9.7. Quando solicitada, a Contratada fornecerá à Contratante, no prazo de 2 (dois) dias úteis, todas as informações 
necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da Contratada previstas neste contrato com as leis de 
proteção de dados, inclusive para fins de elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados 
pessoais. 
 
9.8. A Contratada prestará assistência à Contratante no cumprimento de suas outras obrigações de acordo com as leis 
de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a assistência da Contratada e/ ou nos casos em que for 
necessária a assistência da Contratada para que a Contratante cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à 
segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a 
autoridades de proteção de dados. 
 
9.9. A Contratada fica obrigada a comunicar à Contratante, por escrito, em até 2 (dois) dias úteis a contar do momento 
em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim vier a recomendar ou deter- minar a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados - ANPD, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 
ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 
9.10. A Contratada indenizará a Contratante, em razão do não cumprimento por parte da Contratada das obrigações 
previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das autoridades de proteção de da- dos com relação ao 
presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, 
penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em face 
da Contratante a esse título. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA  
DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
10.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 



 

 

contraditório e a ampla defesa. 
 
10.2. Quando a extinção do contrata decorrer de culpa do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
 
10.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
10.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 
10.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
10.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  
 
10.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 
10.8. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser 
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

10.8.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
10.8.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 
10.9. A extinção do contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

SUBCONTRATAÇÃO 
 

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO 

 
12.1. Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por qualquer uma 
ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja possível evitar ou impedir, nos 
termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem, diretamente, as 



 

 

obras/serviços contratados 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS ALTERAÇÕES 

 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
13.2.1. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DOS CASOS OMISSOS 

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
Decreto Municipal n. 9.430/2023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
PUBLICAÇÃO 

 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 
16.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e colaboradores: 
 
a) declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n°s 8.429/1992 e 
12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 
b) comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses previstas nas leis e 
regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas 
contratados; 
d) comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Município qualquer irregularidade que tiverem 
conhecimento acerca da execução do Contrato; 
e) declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas neste contrato, além de outras, é 
causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, 
causados à parte inocente e das multas pactuadas. 
 
 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
DO CUMPRIMENTO DAS NORMAS REFERENTES À SAÚDE E À SEGURANÇA NO TRABALHO 

 
17.1. A Contratada declara que atende às exigências da Lei Estadual nº 16.003, de 25 de abril de 2017, regulamentada 
pelo Decreto Estadual nº 1.694, de 23 de agosto de 2013, mantendo programas de capacitação de seus trabalhadores 
no que se refere a saúde e segurança do trabalho; 
 
17.2. A Contratada declara que se compromete a fornecer os comprovantes necessários quando, assim solicitados pela 
Contratante. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
FORO 

 
18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Brusque, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente 
instrumento. 

 
Datado e assinado digitalmente 

Brusque/SC, maio de 2024. 
 
 
 
 

BRENO NUNES NEVES 
DIRETOR-GERAL DE ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO DA SAÚDE 

Ordenador de Despesa 
CONTRATANTE 

 
 
 
 
 

TIAGO PEREIRA 
A.P.S. PEREIRA VIGILÂNCIA LTDA 

CONTRATADA 
 


